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ABSTRACT
This position paper presents preliminary findings from an ongoing
master’s research project that investigates the challenges and op-
portunities for integrating Brazilian university television stations
into the Digital TV 3.0 ecosystem. The analysis begins with a clas-
sification of the 190 university TV stations registered with the
Brazilian Association of University Televisions (ABTU), based on
their distribution models. It then proposes a typology of editorial
profiles specifically for stations operating via over-the-air broadcast.
As a case study, the research examines university television stati-
ons located in São Luís, Maranhão, to identify concrete technical,
institutional, and regulatory barriers to their integration into the
DTV+ environment. Building on these findings, the paper outlines
a two-phase roadmap: first, to expand the presence of university TV
stations on RNP’s Eduplay platform; and second, to advance toward
a dedicated application for connected TVs and DTV+ receivers.
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1 INTRODUCTION
Este position paper apresenta resultados parciais de uma pesquisa de
mestrado dedicada a investigar os desafios para a inserção das televi-
sões universitárias brasileiras no ecossistema técnico e regulatório
da TV 3.0. O estudo busca compreender de que forma essas emis-
soras, historicamente marcadas por limitações de infraestrutura e
alcance, podem reposicionar-se em um cenário televisivo orientado
a aplicativos, interatividade e integração broadast-broadband [17].

O ponto de partida foi uma etapa exploratória, na qual se analisou
o nível de familiaridade dos profissionais da TV UFMA, da Universi-
dade Federal do Maranhão, com os conceitos e recursos associados
à nova geração de televisão digital [7]. O levantamento realizado
na emissora revelou que, embora a maioria dos profissionais já
tivesse algum conhecimento prévio sobre a TV 3.0, persistiam in-
certezas em relação ao cronograma de implantação e às demandas
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de adequação tecnológica. As respostas coletadas evidenciaram ex-
pectativas positivas quanto às possibilidades de interatividade e
personalização de conteúdos, mas também apontaram limitações
estruturais e a necessidade de atualização do parque tecnológico.

Outro aspecto relevante foi a percepção de que a TVUFMA, como
emissora universitária, desempenha papel estratégico no processo
de experimentação e inovação, seja pela produção de conteúdos
educativos com potencial de personalização, seja pela função pe-
dagógica de preparar futuros profissionais da comunicação para a
transição tecnológica. A partir dessa base, o escopo metodológico
foi ampliado para mapear, em escala nacional, os modelos de opera-
ção e os perfis editoriais das emissoras cadastradas na Associação
Brasileira de Televisões Universitárias (ABTU).

Este trabalho tem três objetivos centrais: apresentar as tipolo-
gias de distribuição e de conteúdo produzido adotadas pelas TVs
universitárias no Brasil (ou seja, o que se produz e como esse pro-
duto audiovisual chega ao público); descrever um estudo de caso
com três TVUs situadas em São Luís/MA (dificuldades técnicas e
institucionais para transição à nova geração do Sistema Brasileiro
de Televisão Digital Terrestre); e discutir uma proposta para a in-
tegração de conteúdos sob demanda das televisões universitárias
no ambiente televisivo conectado. A proposta parte do princípio de
que a inclusão dessas TVs no ecossistema da TV 3.0 deve ocorrer em
duas fases: inicialmente, por meio de sua incorporação à plataforma
Eduplay, serviço público de streaming da Rede Nacional de Ensino
e Pesquisa, e, posteriormente, por meio da evolução desse serviço
para um aplicativo compatível com receptores Smart TVs e DTV+.

O texto está organizado em uma seção para descrever a metodo-
logia, seguida de uma contextualização sobre o papel da televisão
aberta brasileira e sua evolução na preservação da soberania infor-
macional. A quarta seção apresenta as tipologias de distribuição e
de conteúdo produzidos pelas TVs universitárias. A quinta traz o
estudo de caso com as emissoras maranhenses. A sexta seção deli-
neia uma proposta de estratégia de inserção das TVs universitárias
no ambiente da TV 3.0.

2 MATERIAIS E MÉTODOS
Ametodologia adotada combina análise documental, sistematização
de dados secundários e estudo de caso com abordagem qualitativa.
A primeira etapa consistiu na coleta e análise dos dados públicos
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disponíveis no portal da Associação Brasileira de Televisões Univer-
sitárias (ABTU) 1, a partir dos quais foi sistematizada uma tipologia
preliminar de distribuição das 190 emissoras cadastradas.

Em seguida, foi realizada uma busca ativa dos canais digitais
mantidos pelas 29 emissoras que operam em sinal aberto. Essa
etapa permitiu classificar as emissoras segundo três perfis editoriais
principais, com base em critérios como periodicidade, diversidade
de formatos e direcionamento do conteúdo.

A etapa seguinte envolveu a aplicação de dois questionários: um
de escopo geral, voltado à caracterização institucional e editorial;
e outro técnico, destinado apenas às emissoras com operação em
broadcast. Os questionários foram enviados às emissoras da base
da ABTU, mas o baixo número de respostas recebidas - quatro no
total - direcionou o foco para a análise de três emissoras da cidade
de São Luís que responderam à pesquisa: TV UFMA, TV IFMA e
TV UEMA. A análise das respostas dos questionários subsidiou a
elaboração de uma proposta de estratégia de inserção das televisões
universitárias no ambiente DTV+, que leva em consideração as
deficiências institucionais, editoriais e técnicas identificadas.

3 TELEVISÃO ABERTA E SOBERANIA
INFORMACIONAL NO CONTEXTO DA
TRANSIÇÃO PARA O DTV+

A evolução do Sistema Brasileiro de Televisão Digital Terrestre
(SBTVD) para a TV 3.0, ou DTV+, representa uma mudança estrutu-
ral no modelo de radiodifusão aberta. Essa nova geração incorpora
tecnologias que aproximam a experiência da TV tradicional daquilo
que já é oferecido em plataformas de streaming [15], [14], mas pre-
serva o alcance universal e o caráter gratuito do sinal [10], [16],
[5]. A arquitetura técnica especificada para o DTV+ estabelece um
conjunto de funcionalidades que redesenham a relação entre emis-
sores e audiência, ao mesmo tempo em que cria novas demandas de
produção, distribuição e gestão de conteúdos. Essas funcionalidades
são descritas em detalhes por [17].

Além da integração broadcast-broadband e da transmissão IP, as
inovações incluem vídeo em ultra-alta definição (4k e 8k) e áudio
imersivo baseado em tecnologias de nova geração [10]. Alertas de
emergência [9], acessibilidade aprimorada [8], interações multiu-
suários e experiências multisenssoriais também fazem parte dessa
evolução [12], [2]. O sistema especifica ainda a execução de aplica-
ções persistentes, capazes de manter funcionalidades ativas mesmo
quando o telespectador alterna entre aplicativos. O recurso amplia
a possibilidade de integrar catálogos de vídeo sob demanda, guias
eletrônicos de programação (EPG) e guias de conteúdos (ECG) di-
retamente à experiência televisiva. No modelo proposto, o EPG
não se limita à listagem de horários, mas pode incluir metadados
enriquecidos, links para conteúdos relacionados e acesso imediato
a conteúdos disponibilizados por streaming pelas emissoras, o que
permite ao telespectador manipular a grade de programação de
acordo com sua conveniência [17].

Essas capacidades reposicionam a TV aberta como meio con-
vergente. No entanto, ao contrário das plataformas de streaming,
que operam com acesso condicionado e controlado por empresas
privadas e, em geral, estrangeiras, a TV aberta no modelo DTV+

1https://abtu.org.br/

mantém a distribuição gratuita e a cobertura universal como ele-
mentos estruturais [10], [5]. Tamanha transformação técnica deve
ser analisada, também, à luz da soberania informacional. O con-
ceito refere-se à capacidade de um país de produzir, armazenar,
distribuir e tornar visível seu próprio conteúdo informacional, de
forma independente de atores estrangeiros e preservando a diversi-
dade cultural e linguística [11]. No ambiente digital atual, marcado
pela centralidade de grandes plataformas globais, a concentração
de poder informacional nas chamadas big techs cria um cenário
assimétrico. Seus algoritmos de recomendação priorizam conteúdos
alinhados a modelos de negócio baseados em publicidade segmen-
tada e maximização de tempo de engajamento, frequentemente
marginalizando produções culturais locais [13].

O domínio dessas plataformas sobre a distribuição de conteúdo
audiovisual não é apenas um fenômeno econômico. Trata-se, tam-
bém, de uma questão política e cultural. Ao definir quais conteúdos
são mais visíveis, esses sistemas de curadoria impactam diretamente
a formação da agenda pública, influenciam percepções coletivas e
modulam narrativas sociais. Em muitos casos, conteúdos jornalís-
ticos e educativos de interesse público recebem menos destaque
que produções comerciais ou de entretenimento global, reduzindo
a circulação de informações fundamentais para a cidadania [6].

A TV aberta brasileira, por sua natureza regulada e sua cobertura
nacional, pode atuar como contrapeso a essa tendência. A presença
de emissoras públicas, universitárias e comunitárias no ambiente
DTV+ permitiria ampliar o acesso a conteúdos que expressam iden-
tidades regionais, promovem conhecimento científico e refletem a
diversidade sociocultural do país. Para que isso ocorra, é necessário
que as políticas públicas e os investimentos técnicos incentivem
a ocupação desse espaço com aplicações e catálogos nacionais, de
forma a evitar que o ambiente interativo da TV aberta seja coloni-
zado por soluções proprietárias externas. A exemplo do middleware
Ginga e das linguagens NCL e NCLua [1], [19], que posicionam
o país como exportador de tecnologia, é necessário avançar com
políticas públicas no campo da soberania informacional.

Nos televisores conectados, a presença crescente de canais FAST
(Free Ad-Supported Streaming Television) amplia o cenário de as-
simetria. Esses canais, distribuídos exclusivamente por internet,
replicam a lógica da TV linear, mas operam fora de qualquer marco
regulatório nacional. Oferecem programação contínua, muitas ve-
zes composta por conteúdos estrangeiros ou produções sem vínculo
com a cultura local, e competem diretamente na mesma interface
com os canais de radiodifusão aberta. Enquanto as emissoras nacio-
nais precisam cumprir obrigações legais, como cotas de conteúdo,
regras de acessibilidade e exigências de cobertura [3], os canais
FAST atuam sem essas responsabilidades, beneficiando-se de um
ambiente desregulado que lhes permite maior flexibilidade editorial
e comercial. A competição nessas condições é estruturalmente desi-
gual e compromete o papel da televisão aberta como instrumento
de política cultural e de garantia de requisitos constitucionais da
comunicação social no Brasil [4].
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4 PANORAMA DAS TELEVISÕES
UNIVERSITÁRIAS: TIPOLOGIA DE
DISTRIBUIÇÃO E DE CONTEÚDO

No contexto deste estudo, televisão universitária é definida como a
unidade de produção e distribuição de conteúdo audiovisual vin-
culada a uma instituição de ensino superior, com programação
orientada, em maior ou menor grau, a atividades acadêmicas, cientí-
ficas, culturais ou institucionais. Essa definição inclui desde canais
operados exclusivamente por internet até emissoras de radiodifusão
com programação linear regular.

A base de dados da Associação Brasileira de Televisões Universi-
tárias (ABTU) registra 190 TVs universitárias (TVUs) em operação
no país. Deste total, 115 funcionam exclusivamente por meio da
internet, estruturadas como WebTVUs. Elas produzem e distribuem
conteúdo via YouTube ou redes sociais, sem presença em canais de
radiodifusão ou em pacotes de TV por assinatura.

O termo emissora será usado aqui para designar apenas as TVUs
que operam por radiodifusão aberta e/ou por TV a cabo. Nessa cate-
goria estão 66 veículos, sendo que apenas 29 constituem emissoras
de TV aberta. No Brasil, TV aberta é o serviço de radiodifusão de
sons e imagens com recepção gratuita e universal, transmitido por
ondas de radiofrequência em sinal aberto, conforme regulamenta-
ção da Lei nº 4.117/1962 (Código Brasileiro de Telecomunicações) e
atualizações posteriores.

A distinção entre TVs universitárias como um todo e emisso-
ras, de forma particular, é fundamental para a abordagem proposta
neste position paper, pois os desafios técnicos, regulatórios e ope-
racionais enfrentados por cada grupo diferem significativamente.
As WebTVUs estão fora do marco regulatório da radiodifusão e
têm total liberdade na escolha de tecnologias de distribuição de
seu conteúdo, enquanto as emissoras precisam atender a padrões
técnicos, obrigações de programação e requisitos legais.

As informações apresentadas nas subseções seguintes derivam
da sistematização de dados da ABTU, complementados por busca
ativa de conteúdos das emissoras com sinal aberto em canais digitais
como YouTube. A busca nos meios digitais foi necessária porque o
alcance do sinal aberto é restrito à localidade de operação e não foi
possível mobilizar pesquisadores presenciais em todas as regiões. A
partir desse levantamento, foi possível identificar duas tipologias:
de distribuição e de conteúdo.

4.1 Tipologia de distribuição
A tipologia de distribuição foi sistematizada a partir de dados da
base da ABTU [18], considerando o meio de transmissão principal
e suas combinações com canais secundários. O Mapa da associação
identifica:
a) WebTVUs: 115 casos. Operam exclusivamente por internet, dis-
tribuindo conteúdos por sites próprios, YouTube e redes sociais,
sem presença em radiodifusão aberta, TV por assinatura ou circuito
interno.
b) Emissoras de TV aberta: 29 casos. Operam com concessão para
radiodifusão aberta, podendo ou não ter presença simultânea em
TV por assinatura e plataformas online.
c) Emissoras de TV a cabo: 66 casos, incluindo aquelas que operam
exclusivamente no cabo e as que estão presentes nesse meio de
forma combinada com a TV aberta.

d) Emissoras híbridas (aberta + cabo): 20 casos que mantêm opera-
ção simultânea nos dois meios.
e) Circuito interno com presença online: 5 casos, geralmente vincu-
lados a redes internas de comunicação universitária, complementa-
das por canais na internet.

A presença na plataforma Eduplay 2, serviço de streaming man-
tido pela Rede Nacional de Ensino e Pesquisa (RNP), é reduzida.
Apenas quatro emissoras integram o serviço, com combinações
distintas de distribuição: três fazem transmissão ao vivo e uma
mantém apenas playlist de seu catálogo de conteúdos. Das emis-
soras que estão no Eduplay, duas também estão na TV a cabo e
uma está na TV aberta. Entre elas, a TV UFMA é a única no país
que reúne radiodifusão aberta, TV a cabo, presença estruturada
na internet e integração ao Eduplay (inclusive com transmissão ao
vivo e playlists), configurando operação multiplataforma completa.

4.2 Tipologia de conteúdo
A tipologia de conteúdo foi elaborada a partir da análise das 29 emis-
soras de TV aberta identificadas na base da ABTU. Essa abordagem
permitiu observar a grade de programação ou, quando inexistente,
o conjunto de vídeos disponibilizados, considerando periodicidade,
natureza editorial e público-alvo. A classificação resultante identi-
fica três perfis editoriais principais:
Generalistas (13 casos). Apresentam grade diversificada, contem-
plando telejornais, programas de entrevistas, atrações culturais,
conteúdos de saúde, música, cinema e variedades. Embora vincu-
ladas a instituições de ensino superior, estruturam a programação
de forma semelhante às emissoras comerciais, com regularidade e
periodicidade definidas.
Educativas (6 casos). Dedicam-se prioritariamente à difusão de
conteúdos de ensino e formação, como teleaulas, cursos, palestras
e registros de eventos acadêmicos. Não mantêm grade fixa e res-
pondem a demandas pontuais, com produção orientada mais pela
necessidade institucional do que por uma lógica de programação
contínua.
Institucionais (6 casos). Funcionam como canais de comunicação
da universidade, com foco na divulgação de ações administrativas,
eventos internos e comunicados oficiais. A produção é diretamente
vinculada à assessoria de comunicação, sem estrutura de programa-
ção regular.
Quatro emissoras não puderam ser classificadas devido à ausên-
cia de programação recente ou inatividade dos canais digitais no
momento da coleta.

A análise indica que parte das emissoras carece de uma iden-
tidade editorial consolidada. Em alguns casos, os próprios canais
utilizam denominações como “universitária”, “educativa” ou “pú-
blica” de forma intercambiável, sem correspondência com critérios
objetivos. Essa indefinição compromete o posicionamento estraté-
gico no ecossistema da TV 3.0, dificultando a interoperabilidade
de conteúdos e a integração em catálogos coletivos de vídeo sob
demanda ou em aplicativos integrados à futura plataforma DTV+.

O panorama apresentado mostra que as TVs universitárias brasi-
leiras operam de forma heterogênea tanto na distribuição quanto
no perfil editorial. A predominância de WebTVUs no Youtube e
2https://eduplay.rnp.br/portal/home
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Instagram indica dependência elevada de plataformas comerciais
estrangeiras para veiculação de conteúdo, enquanto a presença res-
trita no Eduplay e em canais de radiodifusão reduz a inserção em
ecossistemas públicos estruturados. Entre as emissoras, a diversi-
dade de modelos e a indefinição de identidade editorial dificultam
a consolidação de estratégias coletivas para inserção no ambiente
DTV+. Essas características, observadas no plano nacional, também
se refletem nas realidades locais. A seguir, a seção 5 apresenta o
estudo de caso de três TVUs de São Luís/MA, ilustrando como esses
padrões se manifestam em contextos institucionais específicos e
quais barreiras se colocam para a transição à TV 3.0.

5 ESTUDO DE CASO: TVUS DO MARANHÃO
A realidade das TVs universitárias em São Luís/MA ilustra de forma
concreta os padrões de distribuição, estrutura organizacional e de-
safios tecnológicos enfrentados por TVUs em diferentes contextos
institucionais. Três emissoras foram analisadas: a TV UFMA, da Uni-
versidade Federal do Maranhão; a TV IFMA, vinculada ao Instituto
Federal do Maranhão; e a TV UEMA, pertencente à Universidade
Estadual do Maranhão.

As duas primeiras operam por radiodifusão aberta no padrão
ISDB-Tb e possuem infraestrutura mínima para transmissão digital.
Já a TV UEMA configura-se como WebTVU, atuando exclusiva-
mente por meio de plataformas digitais. Nenhuma das três possui
autonomia administrativa plena: estão subordinadas a setores insti-
tucionais mais amplos, como superintendências de comunicação ou
assessorias de imprensa, o que limita a capacidade de planejamento
estratégico e investimento próprio em modernização tecnológica.

Em relação aos recursos humanos, todas as emissoras operam
com equipes reduzidas e estruturas frágeis de contratação. A TV
IFMA conta com um único servidor responsável, com apoio even-
tual de bolsistas. A TV UFMA mantém uma pequena equipe mista,
formada por servidores estatutários (professores e jornalistas) pro-
fissionais terceirizados e estagiários dos cursos de Jornalismo, Rádio
e TV, e Relações Públicas. Já a TV UEMA é integralmente composta
por servidores que acumulam funções administrativas e operacio-
nais, sem dedicação exclusiva à atividade televisiva. Nenhuma das
três instituições realiza concursos ou editais específicos para forma-
ção de quadros técnicos especializados em radiodifusão, produção
audiovisual ou desenvolvimento de aplicações interativas.

Em termos de presença multiplataforma, a TV UFMA apresenta
o cenário mais estruturado, com atuação simultânea em TV aberta,
TV a cabo, plataforma Eduplay e canais digitais. A TV IFMA opera
por radiodifusão, enquanto a TV UEMA restringe-se ao YouTube.
Dentre as três, apenas a emissora da UFMA disponibiliza trans-
missões ao vivo e acervo organizado sob demanda em plataforma
pública de streaming.

No que se refere à infraestrutura técnica, as emissoras que ope-
ram por radiodifusão ainda estão ancoradas no modelo da TV 2.0.
Ambas utilizam transmissores com potência inferior ou igual a 3
kW e não adotaram as funcionalidades da especificação DTVPlay
(introduzido com a TV 2.5 como atualização incremental do sistema,
em 2018) [10], como a camada de aplicação e os recursos básicos
de interatividade. Não há infraestrutura IP interna com largura de
banda adequada (maior que 10 Gbps), nem compatibilidade com

os padrões SMPTE ST 2110 ou interfaces SDI 6G. Isso inviabiliza a
convergência dos ambientes de produção, automação e distribuição.

A produção de conteúdo em 4K é inviável. A TV IFMA possui
uma câmera compatível, mas não conta com switcher adequado. A
TV UFMA opera integralmente em HD. Nenhuma das duas dispõe
de sistemas de gerenciamento de acervo (Media Asset Management
- MAM), o que impede a automação de processos, a organização de
metadados e a indexação de conteúdos para integração em catálogos
VoD. Ainda que ambas possuam marcadores SCTE-35 para inserção
dinâmica de conteúdo, não há implementação de rotinas de con-
formidade nem mecanismos de personalização ou regionalização
programática.

6 DE WEBTVUS PARA A PLATAFORMA DTV+:
UMA ESTRATÉGIA DE TRANSIÇÃO

O diagnóstico apresentado revela um quadro de assimetria tecno-
lógica e institucional que compromete a inserção efetiva das TVs
universitárias no ecossistema emergente da TV 3.0. As TVUs ainda
operam de forma isolada, com conteúdos dispersos em canais não
interoperáveis e com baixa capacidade de atualização tecnológica.
Essa realidade contrasta com os requisitos operacionais do modelo
DTV+, cuja lógica orientada a aplicativos exige integração entre
produção audiovisual, gestão de acervos e desenvolvimento de apli-
cações compatíveis com os serviços definidos na nova arquitetura
normativa.

Nesse contexto, propõe-se uma estratégia de transição gradual
estruturada em duas fases complementares, voltadas para a valori-
zação do acervo sob demanda das TVUs e na inserção progressiva
desses conteúdos no ambiente televisivo conectado. A proposta é
orientada por critérios de viabilidade técnica, aderência às especi-
ficações da TV 3.0 e respeito aos marcos regulatórios atualmente
vigentes.

1. Integração das emissoras à plataforma Eduplay. A primeira
etapa consiste em ampliar a presença das TVs universitárias na
plataforma Eduplay. Trata-se da única infraestrutura pública naci-
onal de streaming voltada a instituições de ensino superior, com
suporte à transmissão ao vivo e organização de conteúdos sob de-
manda (VoD). Para viabilizar essa integração, as emissoras precisam
atender a dois requisitos principais:
Institucional: a universidade mantenedora da TVU deve estar
formalmente vinculada à RNP, o que habilita a celebração de acordos
de cooperação técnica e o uso dos serviços oferecidos.
Técnico: a emissora deve ser capaz de transmitir fluxo de vídeo no
protocolo RTMP3, utilizando codificadores como o OBS Studio ou
soluções profissionais equivalentes. A RNP fornece, para cada emis-
sora, um endpoint (URL do servidor) e uma chave de transmissão
segura.
Uma vez conectada, a emissora pode oferecer transmissão ao vivo
e estruturar seu acervo em playlists temáticas. A estabilidade da
transmissão depende de um encoder compatível e de uma infraes-
trutura de rede com largura de banda suficiente para envio contínuo
e sem perdas.

Considerando as limitações identificadas no estudo de caso —
como equipamentos obsoletos, equipes reduzidas e restrição de

3Real-Time Messaging Protocol, amplamente utilizado para transmissões ao vivo.
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produção a HD — esta fase deve incluir a formulação de políticas
públicas em capacitação técnica e atualização básica de infraestru-
tura das TVUs. Afinal, conforme identificado tanto no estudo de
caso quanto na análise documental na base de dados da ABTU,
a adesão ao Eduplay representa um passo fundamental para con-
solidar acervos, ampliar visibilidade institucional e construir um
alicerce comum para a fase seguinte de transição.

2. Aplicativo Eduplay para o ecossistema televisivo conec-
tado. A segunda fase do roadmap propõe a evolução do Eduplay
para um aplicativo de streaming com distribuição direcionada a
Smart TVs e, potencialmente, para execução no ambiente DTV+. Do
ponto de vista técnico e normativo, dois cenários não excludentes
podem ser considerados:

Cenário 1 – Aplicativo independente para Smart TVs.Nesse
modelo, o aplicativo seria distribuído pelas lojas de apps dos fabri-
cantes de Smart TVs, fora do ambiente normativo do DTV+, mas
acessível a qualquer televisor conectado. Teria alcance nacional e
permitiria navegação por acervos das diferentes emissoras univer-
sitárias, com conteúdos organizados por categorias, instituições ou
áreas temáticas. Esse formato se aproxima da lógica de plataformas
como Netflix ou Globoplay, mas com curadoria colegiada, voltado
para a produção audiovisual científica, educativa e cultural.

Cenário 2 – Aplicativo vinculado à Plataforma Comum de
Comunicação Pública e Governo Digital no DTV+. No atual de-
senho normativo do DTV+, os aplicativos de radiodifusão exibidos
no catálogo são instanciados com base no sinal de radiofrequência
recebido, o que impede que uma emissora de fora da localidade em
que o receptor esteja funcionando seja listada para o telespectador.
O Decreto nº 12.595, de 27 de agosto de 2025 [5], regulamenta a
adoção da TV 3.0 no Brasil e estabelece a criação da Plataforma
Comum de Comunicação Pública e Governo Digital. Esse ambiente,
integrado ao catálogo de aplicativos do DTV+, reúne emissoras e
serviços públicos de caráter nacional, como a TV Brasil, o Canal
Gov, a TV Câmara, a TV Senado, a TV Justiça e serviços de governo
digital como os oferecidos pelo Sistema Único de Saúde (SUS). A
plataforma constitui, assim, um espaço federado destinado a asse-
gurar pluralidade informativa, acesso universal e soberania digital
no ecossistema televisivo conectado.

Nesse contexto, abre-se a possibilidade de inclusão de um apli-
cativo agregador das TVs universitárias, reunindo em um mesmo
ambiente os acervos sob demanda produzidos por instituições públi-
cas de ensino superior. Ainda que as TVUs não disponham de sinal
de radiodifusão nacional que permita a presença linear no catálogo,
sua vinculação à Plataforma Comum permitiria um alcance em
nível nacional sob demanda para conteúdos educativos, culturais e
científicos, em consonância com os objetivos públicos do decreto.

Do ponto de vista estratégico, a presença das TVUs nesse espaço
ampliaria a visibilidade institucional, fortaleceria a comunicação
pública no país e permitiria a integração das universidades a uma
política nacional de mídia digital pública. Do ponto de vista técnico,
o desafio reside em adequar os fluxos de produção e distribuição
das emissoras, cuja heterogeneidade e fragilidade tecnológica iden-
tificadas nesta pesquisa constituem um gargalo estrutural para a
transição efetiva ao ecossistema da TV 3.0.

A participação das TVs universitárias na Plataforma Comum é,
portanto, viável e desejável como medida para promover a democra-
tização do acesso ao conhecimento, fomentar a inovação acadêmica
em radiodifusão digital e consolidar o papel das universidades na
formação do ecossistema público da TV 3.0. A seguir, lista-se o
escopo técnico-institucional proposto para o que chamamos neste
trabalho de EduplayTV :

(a) Agregação nacional de acervos VoD: reunir conteúdos das
TVs universitárias de todo o país em um mesmo aplicativo;
organização por instituição, categoria temática (educação,
ciência, cultura, extensão universitária) e áreas de conheci-
mento; integração com sistemas de busca e filtros semânticos;
recomendação assistida por IA, ampliando a acessibilidade
ao acervo. Isto já é feito hoje para o ambiente Web (com a
limitação já citada da baixa adesão das TVUs à plataforma).

(b) Integração ao catálogo DTV+ via Plataforma Comum
de Comunicação Pública e Governo Digital: inclusão
como aplicativo nacional, acessível a qualquer receptor de
TV 3.0 conectado; disponibilização sob demanda, sem de-
pendência de sinal RF linear das emissoras universitárias;
visibilidade institucional no mesmo espaço ocupado por ca-
nais públicos nacionais (TV Brasil, TV Justiça, TV Câmara,
TV Senado, Canal Gov, Canal Saúde - que já é distribuído
via Eduplay), como um aplicativo de serviço público de edu-
cação.

(c) Interoperabilidade técnica e regulatória: adequação aos
requisitos de acessibilidade (legendagem, audiodescrição,
LIBRAS); conformidade com padrões de segurança e prote-
ção de dados (LGPD); suporte a formatos de vídeo compatí-
veis com a camada de codificação da TV 3.0; persistência do
acervo.

(d) Experiência orientada a aplicativos: interface navegável
via controle remoto, com playlists, destaques editoriais e re-
comendações personalizadas; possibilidade de sincronização
com dispositivos móveis para funcionalidades complementa-
res (favoritos, histórico, compartilhamento acadêmico); inte-
gração com recursos da TV 3.0, como notificações interativas
e APIs de dados complementares.

(e) Governança colaborativa: modelo federado de gestão en-
volvendo RNP, universidades, TVs universitárias e Comitê
Gestor da Plataforma Comum; definição de critérios de cura-
doria, indexação e atualização do acervo; inclusão progres-
siva de novas emissoras mediante credenciamento instituci-
onal.

Impactos esperados:

(a) Institucional: reforço do papel das universidades na co-
municação pública e fortalecimento de sua visibilidade em
escala nacional.

(b) Tecnológico: avanço na interoperabilidade e integração
broadcast-broadband, o que pode consolidar o Eduplay como
protótipo de aplicação pública na TV 3.0.

(c) Social: ampliação do acesso a conteúdos científicos, educa-
tivos e culturais, reduzindo barreiras de acesso digital para
públicos que dependem da TV aberta e/ou que não costu-
mam buscar e consumir ativamente esse tipo de conteúdo em

251



WTVDI’2025, Rio de Janeiro/RJ, Brasil Chaves et al.

plataformas de streaming como o YouTube (onde a maioria
das TVUs distribui sua produção).

(d) Estratégico: inserção das TVUs na Plataforma Comum de
Comunicação Pública e Governo Digital, assegurando plu-
ralidade informativa e soberania digital, em linha com os
objetivos do decreto.

7 CONSIDERAÇÕES FINAIS
A transição para a TV 3.0 representa um conjunto de desafios es-
truturais para as emissoras universitárias, mas também configura
uma oportunidade estratégica para reposicioná-las no ecossistema
da comunicação pública digital. A superação das assimetrias iden-
tificadas não depende exclusivamente de soluções tecnológicas:
depende, também, da articulação institucional entre universidades,
redes federadas e políticas públicas de fomento.

O fortalecimento das TVUs no ambiente televisivo conectado
exige ações coordenadas e progressivas, que combinem viabilidade
técnica, comprometimento institucional e visão de futuro. Ao pro-
por uma estratégia em duas fases, esta pesquisar busca contribuir
para esse processo, reforçando o papel das TVs universitárias como
agentes de diversidade, inclusão e soberania informacional no ce-
nário da televisão digital brasileira.

A consolidação de uma presença estruturada das TVs universi-
tárias na Plataforma Comum de Comunicação Pública e Governo
Digital pode servir como marco para a redefinição de seu papel
no ecossistema televisivo. Mais do que ampliar sua visibilidade,
trata-se de incorporar essas emissoras a um modelo de governança
pública da comunicação digital, em que a produção acadêmica, ci-
entífica e cultural encontra canais efetivos de difusão em escala
nacional. Essa integração pode ainda estimular práticas de colabo-
ração interinstitucional, fortalecendo a circulação de conteúdos e
experiências entre universidades de diferentes regiões do país.

Nesse sentido, a evolução proposta do Eduplay do ambiente Web
para o ambiente DTV+ deve ser compreendida simultaneamente
como protótipo de política pública em radiodifusão digital. Sua
implementação exigirá experimentação contínua, avaliação crítica e
atualização normativa, demodo a alinhar capacidades institucionais,
recursos tecnológicos e objetivos sociais. O êxito desse processo
pode projetar as TVs universitárias como referência de inovação
e pluralidade no novo ciclo da televisão aberta, contribuindo para
que a TV 3.0 seja também um instrumento de democratização do
conhecimento e fortalecimento da cidadania.
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